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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de seu parecer, utilize apenas o nome 

Advogado da União. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do 
candidato em local indevido. 

• No parecer, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 14,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 

56,00 pontos, dos quais até 2,80 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 

2,00 pontos, 8,00 pontos e 0,40 ponto, respectivamente. 
 

PROVA DISCURSIVA P2 
 

PARECER  
 

O setor responsável por licitações e contratos de determinado órgão da administração direta da 
União está planejando uma licitação e enviou para a consultoria jurídica a consulta a seguir. 

“Estamos realizando o planejamento das contratações do órgão e identificamos que o contrato de 
limpeza de nossas dependências e o contrato de vigilância estão em seu último ano de vigência e não 
poderão mais ser prorrogados. Será necessário, portanto, fazer nova licitação para a contratação desses 
serviços. 

Além disso, o órgão tem enfrentado dificuldades na preparação de processos disciplinares e de 
processos licitatórios, especialmente em razão da falta de servidores e da edição da nova Lei de 
Licitações. Para auxiliar na instrução desses processos, pretendemos terceirizar, com base na Lei 
n.º 14.133/2021, serviços de assessoramento jurídico. A empresa contratada deverá disponibilizar 
empregados com formação jurídica de nível superior (graduação em direito), em regime de dedicação 
exclusiva, para prestar serviços de apoio e assessoramento jurídico ao setor de licitações, ao setor de 
recursos humanos e a outros setores do órgão, esclarecendo dúvidas jurídicas, auxiliando na instrução de 
processos administrativos e também na elaboração de minutas de atos normativos infralegais. 

A respeito das futuras contratações mencionadas acima, surgiram as seguintes dúvidas, que 
submetemos a esta consultoria jurídica da União. 

1 Existe impedimento à terceirização dos serviços contínuos de limpeza, de vigilância e de 
assessoramento jurídico? 

2 É possível agrupar em um lote único os três serviços mencionados? 
3 É possível fixar critérios de sustentabilidade para o serviço de limpeza, ainda que isso aumente 

o preço da contratação? 
4 A convenção coletiva da categoria de vigilantes prevê o pagamento de um adicional para 

empregados que prestem serviços em repartições públicas. Esse adicional deverá ser incluído 
nas planilhas de custos do valor estimado? 

5 Na licitação dos serviços de limpeza, considerando-se os baixos valores dos salários, é possível 
exigir, no edital da licitação, o pagamento de salário em valor superior ao piso salarial da 
categoria?” 

 

 

Diante dessa situação hipotética, na condição de advogado da União responsável pela análise do processo, redija parecer em resposta 
à consulta do órgão, com fundamento na legislação, na jurisprudência e no entendimento da Advocacia-Geral da União. Considere a 

IN SEGES/MPDG n.º 5/2017, aplicável às licitações e aos contratos de que trata a Lei n.º 14.133/2021, no que couber. Dispense o 

relatório e não crie fatos novos. Apresente a conclusão. 

 

 

  



 

  CEBRASPE – AGU – Edital: 2022

 

 

   

 

PARECER – RASCUNHO – 1/4 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 
  



 

  CEBRASPE – AGU – Edital: 2022

 

 

   

 

PARECER – RASCUNHO – 2/4 

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 
  



 

  CEBRASPE – AGU – Edital: 2022

 

 

   

 

PARECER – RASCUNHO – 3/4 

61  

62  

63  

64  

65  

66  

67  

68  

69  

70  

71  

72  

73  

74  

75  

76  

77  

78  

79  

80  

81  

82  

83  

84  

85  

86  

87  

88  

89  

90  

 
  



 

  CEBRASPE – AGU – Edital: 2022

 

 

   

 

PARECER – RASCUNHO – 4/4 

91  

92  

93  

94  

95  

96  

97  

98  

99  

100  

101  

102  

103  

104  

105  

106  

107  

108  

109  

110  

111  

112  

113  

114  

115  

116  

117  

118  

119  

120  

 
  



 

  CEBRASPE – AGU – Edital: 2022

 

 

   

 

 

QUESTÃO 1  
 

 A exploração minerária, atividade de enorme relevância na economia brasileira, depende do 
preenchimento de requisitos legais, de autorizações de pesquisa e de lavra, assim como do devido 
licenciamento ambiental para sua efetivação regular, sem prejuízo do recolhimento de compensação 
financeira pela exploração mineral (CFEM) pelo minerador. Sem embargo, verifica-se, em inúmeros 
casos, a exploração mineral ilícita, com sérios danos ambientais e, em alguns casos, com graves 
violações dos direitos humanos. 

 

 

Considerando os bens da União elencados no art. 20 da Constituição Federal de 1988 (CF), o dever do poder público e da sociedade 

quanto à proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no art. 225 da CF, a legislação federal ambiental e os 
recentes entendimentos da jurisprudência na matéria, discorra a respeito da atuação da Advocacia-Geral da União (AGU) com fins de 

coibir e reparar os danos ao patrimônio público, ao meio ambiente e aos direitos humanos em decorrência da usurpação mineral 

ilícita. Em seu texto, atenda ao que se pede a seguir. 

 

1 Apresente o remédio jurídico-processual que pode ser utilizado, pela AGU, para combater, ao mesmo tempo, a exploração 
ilegal de minérios (usurpação mineral) e o dano ambiental. Explique se é possível a cumulação de pedidos ou se são 

necessárias medidas judiciais distintas. Esclareça se há prazo para o ajuizamento e, em caso positivo, qual é esse prazo. 

[valor: 3,00 pontos] 

2 Explique de que forma a AGU deve atuar mesmo quando a exploração mineral é lícita, porém a atividade causa dano 

ambiental não autorizado nem compensado nos termos do licenciamento ambiental, abordando as consequências jurídicas 

dessa atuação. Explique se a atuação de outros atores no processo impede a atuação da AGU. Esclareça, ainda, se a atuação da 
AGU se limita à defesa dos seus bens e se, nesse caso, haveria prazo para o ajuizamento da demanda. [valor: 3,00 pontos] 

3 Responda, justificadamente, se a competência federal para o licenciamento ambiental prevista na Lei Complementar n.º 140 

limita a atuação da AGU na reparação do dano ambiental em juízo e se é possível a celebração de acordos em matéria 

ambiental. [valor: 1,60 ponto] 
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QUESTÃO 2  
 

A respeito do direito à educação, direito social voltado ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da 

cidadania e a sua qualificação para o trabalho, responda, justificadamente, aos seguintes questionamentos. 
 

1 No texto constitucional, de modo objetivo, em que sentidos são empregadas as expressões “educação” e “ensino”? 

[valor: 2,40 pontos] 
2 Qual é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, no confronto entre os direitos sociais ao trabalho e à educação, acerca 

das decisões judiciais que gerem bloqueio, penhora ou sequestro, para fins de quitação de débitos trabalhistas, de verbas 

públicas destinadas à merenda, ao transporte de alunos e à manutenção das escolas públicas? [valor: 2,80 pontos] 

3 Quais são as etapas da educação básica? Em relação a todas elas, destacando-se a educação infantil, as normas constitucionais 

relativas devem ser consideradas de eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata, segundo o Supremo Tribunal Federal? 
[valor: 2,40 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

A Constituição Federal de 1988 (CF) contempla a possibilidade de delegação da prestação de 
serviços públicos por meio de contrato de concessão, devendo a lei, entre outros requisitos, disciplinar os 
direitos dos usuários e a obrigação de manter serviço adequado, conforme o art. 175, parágrafo único, 
incisos II e IV, da CF. Em nível nacional, a Lei n.º 8.987/1995, no tocante ao regime de concessões 
comuns, preceitua que incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe 
responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a 
fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

Considerando esse panorama normativo, suponha que um usuário de rodovia federal tenha sido 
vítima de crime de roubo com emprego de arma de fogo enquanto estava parado em uma fila de pedágio 
e que tenha sido comprovada a existência de dezenas de reclamações sobre fatos similares dirigidas ao 
poder concedente e à própria concessionária acerca da falta de segurança somada à omissão deliberada e 
permanente na atividade fiscalizatória do poder concedente.

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada anteriormente, responda, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos. 
 

1 A insegurança da integridade física e patrimonial dos usuários da rodovia constitui risco que pode ser atribuído à 

concessionária rodoviária comum? [valor: 2,00 pontos] 

2 Há responsabilidade objetiva ou subjetiva da concessionária? [valor: 2,00 pontos] 

3 Tal responsabilidade é fundada na CF ou no Código de Defesa do Consumidor? [valor: 1,60 pontos] 

4 A situação enseja responsabilidade solidária ou subsidiária do poder concedente? [valor: 2,00 pontos] 
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QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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